
PARECER JURíDICO /PMI/DICOM/ 2019

coNcoRRÊNcrA PÚ8 CA N": OO2l20r7

CONTRATO N": 201705ó0

OBJEÍO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC]ALIZADA EM ENGENAHRIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E COMPLEMENTAÇÀO DE 45 KM DA FSTRADA IRANSFARTURÃO, COM
REFORMA DE PONTES E COLCAÇÃO DE BUEIROS NA ZONA RURAL NO MUN CíPIO DE IIAITUBA _ PA,

ASSUNÍO: PEDIDO DO 5. IERMO ADITIVO DE PRAZO

CONTRATADA: W T ENGENHARIA & CONSULÍOR A LTDA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura M unicipal de ltaituba

O Secrelório Municipol de lnfroeskuturo encominhou oo Deporiomento de Compros
e LicitoçÕo do Prefeituro Municipol de ltoitubo/PA - DICOM, justificotivo e pedido de prorrogoçÔo de
prozo do Conkoto n" 20170559 reolizodo pelo Conkoiodo w T ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA.

rêferentê à ConcoÍêncio Público n" 002/2017 - CP.

A controlodo informo que precisoró prorrogor o respeclivo conlrolo poÍ iguol
período, considerondo quê nôo Íoi possível concluir os obros em virtude do inlenso período chuvoso.

Ressolte, primeiromenle, que nÕo ccbe o esle Procurodor o onólise do mérito
odministrotivo (conveniêncio, oporlunidode de suo reolizoçÕo), conduio que recoi sobre o pessoo

do Administrodor Público - o que jó foi externodo com o AulorizoçÕo poro Adilivo, cobendo iÕo
somente o onólise dos ospectos jurídicosjormois do inslrumento conirotuol que viso implemenlor.

No que concerne à prorrogoçôo do prozo de vigêncío do controto, verifico-se que
o possibilidode do soliciloçôo oro formulodo se enconiro consubstonciodo no ort. 57, § 1", ll, e §2" do
Lei n" 8.óóól93 que ossim determino:

An. 57. A duroÇÕo dos conlrolos regidos por eslo Lei
ficoró odstrito o vigênclo dos respectivos crêdiios
orçomeniórios, exceto quonlo oos relotlvos:
(...)

§1." Os prozos de início de elopos de execuÇôo, de
conclusÕo e de enirego odmitem prorrogoçÕo,
montidos os demois clóusulos do controlo e ossegurodo
o manutençõo de seu equilíbrio econômicojinonceiro,
desde que ocorro olgum dos seguinles motivos,
devidomente outuodos em pÍocesso:
(...)

ll - superveniêncio de folo excepcionol ou imprêvisível,
estronho à vontode dos porles, que oltere
fundcmentolmênie os condiçôes de execuÇÕo do
controto;
{...)

§2.'Todo prorrogoçôo de prozo deveró ser justificodo
por escrilo e previomenle oulorizodo pelo ouloridode
compelenle poÍo celebror o conlroio.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimenlo formulodo se

reslringe q prorrogoÇôo de prozo, sem odilomento de seu volor e a possibilidode iurÍdico resto
omporodo pelo lei de liciloÇÕo, pois o conlroto em queslào denomino-se controio por escopo. que
por suo vez, é oquele cujo prozo de execuçÕo somenle se exiingue quondo o Controlodo enkego
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poro o Controtonle o objelo controlodo, rozÕo pofque se entende que o iempo nõo imporlo poro

hns de encerromento dos obrigoÇóes, mos openos corocierizo o moro do Conirotodo'

NÕoédemoisressollorquenoômbitodoTCU,oquestÕotormoldoprozodevigêncio
dos con.trotos foi§uplontodo em virlude de circunslôncio moleriois, nos seguintes.processos:^AcórdÕo
plenório n.o 1.74)/2ócf, Decisõo Plenório n.'73211999. DecisÕo n.o 60611996e Acórdôo lo Cômoro n.o

1.98O I 2004, senõo vejomos:

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra Municipal de ltaituba

34. Cilem-se decisÕes do Tribunol em que o queslÓo

formol do prozo de vigêncio dos contrqtos -foi
suplontodo em virlude de circunstÔncios moteriois: TC

925.214t1998-1 - DecisÔo 73211999 - Plenório - Voto do
Reloior, Minisiro Bento Eugorin:

No entonto, oo meu ver, inexistindo motivos poro suo

rescisõo ou onuloçÕo. o extinÇÕo de controlo pelo

término de seu prozo somenie se opero nos ojustês

celebrodos por ieropo deierminodo, nos quois o prozo

consiilui elemenio essenciol e imprescindível poro o
consecuçôo ou eficÓcio do ob,jeto ovenÇodo, o que

nÕo é o coso do controio firmodo pelo DER/MG, no
quol o execuÇÕo do obro é o seu obieiivo principol.

Desso formo, cÕo novenoo mol:vos poro o cessoÇÕo
prévio do ojusie, o extinÇÕo do conlroto firmodo com o
DER/MG operoÊse-io openos com o conclusÕo de seu

objelo ê recebimento pelo Admin'istroÇÔo, o que oindo
nÕo ocorreu. (AcÓrdÕo n." | .98A|2OO4 - l' CÔmoro).

Sendo ossim, nÕo hó molivos poro o exiinÇÓo do coniroto, que nõo se opero em

decurso do prozo, mos qpenos com o reolizoçôo do objeto e o recebimenlo pelo AdminisiroÇÔo

Municipol.

Desso formo, os controtos que se exiinguem pelo conclusÕo de seu objeio' o

vencimenlo do prozo nôo provoco, por si só, o exlinçõo oulomÓlico do prozo de execuçÕo do

controto.

De tudo exposto, esle Procurodor Jurídico Municipol. conclui que o prozo dos elopos
de execuÇ Õo, concluSõo e entrego, iornou-se insuficienie poro que o Contralodo cumpro com o suo

obrigoÇÕo principol, hovendo interesse pÚblico jusiificodo e opós o observÔncio de iodos Ôs seus

requisilos legois próvios é oossível ororrooó-lo. med nle o ossinoiuro de fermo de Aditivo de Proza

Porêcer nôo vinculonie, roment opinotivo

Itoiiubo. l8 de Joneiro de 2019

Dieg o Neves
Gero do Munic ipo-. Pta
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Municipql no 003/2017
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